
A Administração de Brasília já está notificando os comerciantes, mas ainda não começou a aplicar as multas 

AREA PUBLICA 

Lojistas resistem à taxa de ocupação 
Carlos Moura 9.03.97 

Mil e quatrocentos estabeleci-
mentos, comerciais em Brasília-ocu-
pam áreas públicas hoje. Somente 
na Asa Sul, 1.530 avançaram o limite 
de suas lojas irregularmente. Agora, 
invadir área tombada como Patri-
mônio da Humanidade só pagando 
o preço do espaço público à Admi-
nistração Regional de Brasília. 

A cobrança e os critérios de ocu-
pação estão definidos no Decreto 
19.072 que já está em vigor. Segun-
do o Departamento de Divisão de 
Obras e Fiscalização da Adminis-
tração de Brasília, a notificação aos 
comerciantes começou a ser feita. 
Os próprios estabelecimentos co-
merciais estão apresentando proje-
tos que informam as alterações de 
tamanho em suas lojas, geralmen-
te, além do permitido pelos crité-
rios determinados em decreto. O 
documento diz que o avanço do co-
mércio pode ser de até seis metros 
entre o bloco da comercial e os li-
mites da superquadra. 

Aqueles estabelecimentos que in-
vadiram área pública, por menor 
que ela seja, devem elaborar um cro-
qui, especificando a área e o tipo de 
ocupação que fizeram. O projeto de-
ve ser levado à administração regio-
nal para ser apreciado. O próximo 
passo é com a divisão de projetos do 
órgão que fará o estudo do caso e, se 
estiver de acordo com as regras defi-
nidas, expedirá o termo de autoriza-
ção de funcionamento. A partir de 

CORREIO 

então, o comerciante terá de pagar 
mensalmente um preço pela área 
pública que está ocupando. O valor 
médio cobrado é de R$ 400,00 por 30 
metros quadrados. 

Os que insistirem em funcionar 
sem a devida autorização vão ser 
multados pox terem construído em 

Bi<AZILIENSE 

área pública, sem alvará. Até ago-
ra, nenhuma loja sofreu esse tipo 
de punição. Em casos de reinci-
dência do comerciante, o estabele-
cimento poderá ser interditado e a 
construção irregular demolida. Até 
agora, nenhum comércio sofreu 
esse tipo de intervenção. 

Segundo o diretor do Sindicato de 
Hotéis, Restaurantes, Bares e Simila-
res, César Gonçalves, os comercian-
tes estão dispostos a cumprir o de-
creto. Mas a categoria ainda teme o 
desencontro de entendimento entre 
GDF, Patrimônio Histórico e Min-
istério Público a respeito do assunto. 
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